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PRESIDÊNCIA DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO  

 

ENUNCIADOS DO GRUPO DE CÂMARAS RESERVADAS DE DIREITO EMPRESARIAL  

(Atual izados até 10.12.2024) 

 

Enu n ci ad o s I  e  I I  -  a pro v ad os  n a  se s sã o r e al iz ad a a os 2 6 d e no v em br o d e 2 01 8 e p ub l i c ad os  n o D JE  

no di a  1 7. 0 1. 2 01 9,  p .  2 .  

Enu n ci ad o s I I I  a  V I  -  a pr ov ad o s n a  s e ss ã o r e al iza da  ao s  1 8  d e  f ev er ei ro  d e  20 1 9 e  pu bl i c ad o s  no  D J E  

no s di a s 03 .0 4 .2 0 19 ,  p .  2 ;  10 . 04 .2 0 19 ,  p .  2  e 15 . 04 .2 01 9 ,  p .  1 - 1 6.  

Enu n ci ad o s V I I  a  IX  -  ap ro v ad os  n a  s e ss ã o r e al iz a d a ao s  0 5  d e a go st o de  20 1 9 e p ubl i ca do s  n o D JE  

no s di a s 22 .0 8 .2 0 19 ,  pp .  4 - 2 1;  2 8. 08 . 20 1 9,  p p.  4 - 2 1 e 0 4. 09 .2 0 1 9,  pp .  4 - 2 1.  

Enu n ci ad o X -  apr o va do  n a s e ss ão  r e al iz ad a  a o s 0 9 de  se te m bro  d e 2 0 19  e  p ub l i c ad o no  D JE  n os  

di as  0 4 .1 0. 2 0 19 ,  pp .  10 -2 6;  0 9 .1 0. 2 0 19 ,  pp .  4 - 20  e  1 6/ 1 0/ 19 ,  pp .  9 - 24 .  

Enu n ci ad o s X I  e  X I I  -  a pro v ad os  n a  s e ss ã o r e al iza da  a o s 1 0 de  dez e mbr o de  20 1 9 e  p ub l i ca d os  n o  

DJE  n o di a 1 5. 0 1. 20 2 0,  p p.  8 8- 1 09 ;  22 . 01 .2 0 20 ,  pp .  6 - 27  e  29 /0 1 /2 0 20 ,  pp .  4 - 2 5.  

Enu n ci ad o s XI I I  e  X IV -  apr o va do s na  s es s ão r e al izad a ao s 1 1 de fe v ere ir o d e 2 0 20 e pu bl i c ad o s  n o  

DJE  n o s d i as  0 9 .0 3. 2 02 0 ,  pp .  3 - 51 ;  11 . 03 .2 0 20 ,  pp .  2 - 50  e  18 .0 3 .2 0 20 ,  pp .  4 - 5 2.  

Enu n ci ad o XV -  a pr ov a do n a  se s sã o r e al iza da  a os  09  d e no v em br o d e 2 02 1 e pu bl i ca do  n o D JE  n os  

di as  0 3 .1 2. 2 0 21 ,  pp .  15 -1 7;  0 7 .1 2. 2 0 21 ,  pp .  7 - 9 e 0 9. 12 . 20 2 1,  p p.  5 - 7.  

Enu n ci ad o s XV I  a  XVI I I  -  a pro v ad os  n a  s e ss ão  re al izad a  ao s  27  de  s et e mbr o  d e  2 0 2 2 e  pu bl ic ad o s  

no DJ E no s di a s 2 4. 11 . 20 2 2,  p p.  1 0 - 11 ;  2 9. 11 . 20 2 2,  pp.  14 -1 6 e  3 0. 1 1. 2 02 2,  p p.  2 -4 .  

Enu n ci ad o s XI X a  X X -  a pro v ad o s n a s e ss ão  r e al iza da  ao s  2 9  d e  no ve m bro  de  2 02 2  e pu bl i ca do s  n o  

DJE  n o s d i as  1 4 .1 2. 2 02 2 ,  pp . 6- 7;  15 .1 2 .2 0 22 ,  p .  5  e  16 . 12 .2 0 22 ,  pp .  3- 4.  

Enu n ci ad o s X XI  a  X XI I I  -  apr o va do s  n a s es s ão  r ea l izad a  a o s 12  d e  d eze m bro  d e 2 0 23  e  p ub l i c ad os  

no DJ E no s di a s 1 5. 01 . 20 2 4,  p p.  1 0 4-1 0 5;  1 7. 0 1. 2 02 4,  p .  14 -1 5 e  2 3. 0 1. 2 02 4,  p p.  9 -1 0 .  

Enu n ci ad o s XX IV  a XX VI  -  apr ov a do s  n a  s e s sã o  re a l iza d a a os  1 0 d e d eze m bro  de  20 2 4  e  pu bl ic a do s  

no DJ E no s di a s 1 0. 01 . 20 2 5,  p p.  3 - 5;  1 4 .0 1. 2 0 25 ,  p .  89 -9 0 e  1 6. 0 1. 2 02 5 ,  p p.  36 -3 7.  

 

 

Enunciado I  – O prazo de 1 (um) ano para o pagamento dos credores trabalhistas e de acidentes do trabalho, de que trata o art. 

54, caput, da Lei nº 11.101/2005, conta-se da homologação do Plano de Recuperação Judicial ou do término do prazo de suspensão 

de que trata o art. 6º, § 4º, da Lei nº 11.101/2005, independentemente de prorrogação, o que ocorrer primeiro. (Cancelado na sessão 

de 09.11.2021) 

Enunciado I I  – O prazo de 2 (dois) anos de supervisão judicial, previsto no art. 61, “caput”, da Lei n° 11.101/05, tem início após o 

transcurso do prazo de carência fixado. (Cancelado na sessão de 27.04.2021) 

Enunciado I II  – Escoado o prazo de suspensão de que trata o § 4º, do art. 6º, da Lei n° 11.101/2005 (stay period), as medidas de 

expropriação pelo credor titular de propriedade fiduciária de bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou 

promitente vendedor, poderão ser retomadas, ainda que os bens a serem excutidos sejam essenciais à atividade empresarial. 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 
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AI 2042260-34.2018.8.26.0000 Grava Brasil 13/08/2018 

AI 2215349-35.2017.8.26.0000 Alexandre Marcondes 19/02/2018 

AI 2054262-07.2016.8.26.0000 Ricardo Negrão 11/12/2017 

AI 2114321-24.2017.8.26.0000 Cesar Ciampolini 29/11/2017 

AI 2200245-37.2016.8.26.0000 Cesar Ciampolini 15/03/2017 

AI 2047207-05.2016.8.26.0000 Hamid Bdine 15/06/2016 

AI 2044559-86.2015.8.26.0000 Francisco Loureiro 24/02/2016 

AI 2042502-95.2015.8.26.0000 Claudio Godoy 29/07/2015 

AI 2025425-10.2014.8.26.0000 Teixeira Leite 25/09/2014 

 

Enunciado IV  – A inobservância da formalidade prevista no § 1º, do art. 2°, da Lei n° 13.966/2019, pode acarretar a anulação do 

contrato de franquia, desde que tenha sido requerida em prazo razoável e que haja comprovação do efetivo prejuízo, ou a declaração 

de nulidade. (Redação revisada na sessão de 09.11.2021) 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

   

AC 1006648-44.2018.8.26.0132 Sérgio Shimura 19/07/2021 

AC 0015191-16.2017.8.26.0576 Azuma Nishi 18/12/2020 

AC 1023473-28.2018.8.26.0564 Ricardo Negrão 17/12/2020 

AI   2252262-11.2020.8.26.0000 Azuma Nishi 16/12/2020 

AC 1057562-75.2017.8.26.0576 Fortes Barbosa 25/11/2020 

 

Enunciado V  – A extensão do julgamento com base no art. 942, § 3°, II, do CPC, em processos de falência ou de recuperação 

judicial, se restringe às hipóteses em que, por maioria, (i) for reformada decisão de mérito relativa à homologação do plano de 

recuperação judicial ou que deliberar sobre seu encerramento; e (ii) quando se tratar de decisão de conteúdo sentencial, como, por 

exemplo, a que coloca fim a incidente que aprecia habilitação e/ou impugnação de crédito, ou a que decide sobre desconsideração da 

personalidade jurídica, ou ainda a que decide acerca da legitimidade ativa. (Redação revisada na sessão de 27.04.2021) 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

   
ED  2190438-90.2016.8.26.0000/50000 Ricardo Negrão 12/06/2018 
ED  2169838-48.2016.8.26.0000/50000 Maurício Pessoa 21/05/2018 
ED  2096693-90.2015.8.26.0000/50000 Claudio Godoy 27/11/2017 
ED  2118651-98.2016.8.26.0000/50002 Carlos Alberto Garbi 18/04/2017 

 

Enunciado VI  – Inaplicável o disposto no art. 49, § 3º, da Lei n° 11.101/2005, ao crédito com garantia prestada por terceiro, que se 

submete ao regime recuperacional, sem prejuízo do exercício, pelo credor, de seu direito contra o terceiro garantidor. 

 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

   

AI 2025245-86.2017.8.26.0000 Ricardo Negrão 30/07/2018 

AI 2030253-10.2018.8.26.0000 Hamid Bdine 25/07/2018 

AI 2220506-86.2017.8.26.0000 Araldo Telles 19/02/2018 

AI 2240311-93.2015.8.26.0000 Pereira Calças 03/02/2016 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=3CB72C0B72C974374026628A4ED06C8E.cjsg2?conversationId=&cdAcordao=11709690&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_53171db7721b4286afb452781e1514fb&g-recaptcha-response=03AEkXODBU8-d873fPJFmBN2eUl32YUCigH513_Fpo7blACfwIwkcEq5LxHt7lpCAwR0o0XJlGZ_vgHyYmqzoxK8Et6MBSeRpjOhM7h4_ckqLM0u-39l5-V7EOj2Sb2jw-zXSVZPlNwhYmCwqjZ5-xvIIn4_UM_mbJT4g7_QgTXyaPUkZaQDI3dCyekBNoagZHgARSQBNpOoqE9Nsu5AB1MZF8vBcXBa3rScwZY-3x2E82sEe76j2CoNEWezQ0FhcQifAIEkv0UCBfnaCpNIvVIoyCqri0DFM6KPeMQJarrp6Fuc-J70vEbsLfaaMc1sa6xjAMmt35JoKBAuJJBQEV04jxiNG0AmwrryDRFwr7lscQHSAfXTyxLG36q2gG1lD8upe7YEZSET274I3BqPas3JQJ3q2NbgHJ1Wdojunv88Cn_BAO0Twn8h8f9z92T9HE1p2p_U_PROriRYp3tEJpuvBuyjfGyxb3STPWzMI_6vJi0g3X0YO8ekZlqbXFldvIMr_1l3DYhMY2ZJRyUwZG5xOuJdF4EXb6WA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11179122&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11059855&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11013382&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10255147&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9523573&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9205176&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=8661181&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=7889978&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=BB6C141E9862852FD8E268B4629AC95C.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=14828410&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_0697aaac92774794ac0e5a78f07413bd&g-recaptcha-response=03AEkXODDLAmN0V6dNkwOUAbzGfPGxzQ704A5KuvJhJS_1YTSj0bmW9-5Plk42Z_IA4Aq9Zf0w91DX1UkHbpLpU91NQJ7MUIu_tRKgV7tuAf2DVxOyXNQrB9ev5Lla5CTXobDFUyym3haKWOqmapC3spm1LREyWHdlA9M6wild6_tXbJ_wp5yf-l6tv3BE21ghBznfFKHiQ4AM-vOtGaGk6grWHoOvhldnZTPq1derRbvaVqMiolI43nVz30qCHxKjEN3THCwRPEy-4F25RoO7rPbJmAepUY3nQZSqks7DINHHtqeRYKgpsucmFaZZMOVMQpqNNeFsnoD9k0Wyr9RUgA_iNtiJ0n-m9yEgrVHdB8TZwlsE_ZNG2mOXkOcCr7qM-Po-XWgp7eRsoktYN_hAP2tAy9PI2BXfxo3PQl63Siiuf4SfRyMNGL5xV0xZUoDo13vnHJ4CIORU1ZY8CfOyLhdR76kaN5icDYg0ijWQLs0Ui9VXL_MMkGgxFal6a9AXE7-MEiciPsybyYC4fCViLyIiQ06wLHFeWA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=37E4CC253BE2D2003B1A1D6AEBD636A2.cjsg2?conversationId=&cdAcordao=14251126&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_21d22fca94e34a73a71535b3f57d8b55&g-recaptcha-response=03AEkXODB710GJeDM7dMDyFqmxStnA_ISS8PQGwVi3uiEJKZoC0lpmlwC3Is2HGnXsvmkoDZWAzj6P-pwf2rsd9aYtKHvs7QcMEuUQ2o_31eBJAUGJ3g0pU62lKLx2OuEwAlr9S6iwUcdllWUKaVaGCsk01060s8AxzjRlIjqe-v_7ghOJIdBfQu8hWaS_sH5EsdXNDpRcS7PX5Q4AUKurpQxRheOOUCwLsBHk1lkJcR59hUN8Eb4d1Z4YkeaJu1RDwtXpOid2d6KHAgu7S_qYPjyTjs-03TVk3bzDotkMvh3a_GpgZ6NHP3rqblfuauKR7YLGUGnQpUBRkl9BWa10Oz_rwrErpdM-W8z3Hu2-9aHqZC02xaM-VayjA4FCxVjnp6pv3uJLMfsYhgatXXQvmM2a_CEEQleEbUt34hCm87qULjluT3OaYksm2w4iTmiPEYTeLIkvGV3vuGS0glPUHQYv2O4lqxEIucxclgRc2ZKAn1a7Y8mzsMjAgUxCrYJ98PV31zf9vPPHZeHuli1sgoRZUe4qP-LXLQ
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=DEC26F897E76836D2C98BB8BA6787056.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=14250519&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_2f767a8abc174f7a92fdd93f5d21754c&g-recaptcha-response=03AEkXODA7-lTNK_EvJAPhGugTS041ms8V6ciJ-aldY90rc4q67whYZJjy1wxJgwQ0Q1z19ZP_VzEtjdNiS-7CzpyDm_RVeO6VFH0l-Gfcw8OITU6hM17SXK4onjm4Eeo0_bHhBShSwjCXckZPUM0fLq-XR0HhBkIMUncotaGhBZ3Qp7PDjtV9oRt5a7Lw3-gOlXLN209Va0PPQSmIZhL8z77vqtGj1PVraSmDpV5T-hWxFIqTP9M3BY4i0pVBPV6ANb-btPrT6z4fSfmAVL4g7h3dxlYsRmEYtQ5_og_9enKfwWSbQ0HrDAgBh6eydSMNbuyTIGQGkQpcUOjLlwv_8RPfLrVqdGYbKFoIxTw2iLbHLyq05_eND0WVGwYe8ytKeqnvkfBbH9EE_8Q4TvvqmlYxPnpRWl0r9jzQ2QPhg4jsu-1MB0KC4BChiAFhbwePIsA2-MGTXuIEn7Ln1UZw5NrmuejXX_omF3B5fos30Azs1y-HdxLlxdfZYtuvAn-e0-IkKCGphfarbe8qN3l4TQ1QN2612Hji4Q
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=2017FD0768FC7DB0DD5D611FA567B332.cjsg2?conversationId=&cdAcordao=14243741&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_573b9a878c1c475384290f81d29642c2&g-recaptcha-response=03AEkXODAoVT4Yzxn_R7TLJCBq1FQDiokbTMQiV8K_E_HvmITSyGpElcrun4yvV4g9B94SH8x77PKoJ8BmW1Nspw3Ezf8v5aY5R14Jmf3fMTXmVIyHK0YzSOOU6COJ8ngGChccb8dgpMyrEWoK7441KRFjBmh2mDwMhT7xGMZ4JmrtDoZQ47j2m1w8sVO5i2IVYD0mvaFqiamWONgxttJxnhKFMqh8W8j1xJY4vfzjBElCo7rloBYKY1EQ92-KTNS6NTD_WY4eH_bp7SIT3_1opQJKcLsEikbzTdZBvX63cTvmUp3hnynmCsvOAOG1XKweg1mHKuGQk8kXrTiEneRTK_qLHX09QifwuWN-DXSFnShe_4Si_v3xMBa-929cWlFsmcX8FySet2bdCVKIcMY-_J9vBErL3EtwrIJIauL90k97aR_UydpIAmssBmDGUQ53-ZN3JUlyTsK4SOUGHxZsJvrGmsUlFf88hN853aMcQYzNoczeBJXRxYWWnVeYWnJINyCA1f64xatXBcGGI0lA7MR8CX4qZDS83w
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14189020&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=11532214&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_eaee9acbf42c4c63be7f9ea9ba842d9d&g-recaptcha-response=03AEkXODA68S66OsND1M1BBjMT_o8lED6cyg3hDjGZwws6wiKDAZhHE_q8G0zEWnZlH6eTqty3VgKDW_5SqIIWRYYlhgxz50_cDl3Itik7hAeBYdcGoikFDwNN2c73dsYvAqzB9Z5H17ZMgOucuKNvbsXazRPa9JgK3exKjfe7FoNXha0kyDmSME-CJwnJs8J4o-244wB-VZXX7nS_ZOqfYojo8WTe5wLYqracMQX-mOLAKyXR8xN3sf9TAL0bUwcReu9fU26_ME8bsWXr-03zk02QIRnUQoM6ysTMKls4720BsQD376QcUQsyOCgdwpNqBaG8IGEOsjkLfwo1TxmrbGVzUDisd7ENA2pAEEmwsNm4aM_FuTXN89UV630A7XD_MSw1lKbb0EDGSnbRhq9aFjlWFtofDfAh2utu9tN2ekVl9x27MkEeeV1g48SqGuwK2OvGcnsG3DFF4EFwAtR1CTtXAUx7YNzxUKoxQ_o1ExRdSC_z4RpGbh0j0R_P8MwnILNIUkCYUBburgOcqF0GwJeCav7B_yFPRQ
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=11473610&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_dea6e3cde2184a688987ceaea9fff6c9&g-recaptcha-response=03AEkXODAhOpL7tyIMBhxVvZyW1dSSULb4mROvSpEavZMLPom6Ljfah8FIJO3e2Lv__7515cI5i4ozmuh9HcwU9kiImSwt4T0GghcNTjZPOa-0hTCOzXhzUECijpWAK_SS3CXMRcAkZS2MmkEIpdNJQVlCHbWQpCdpfz_RKXNrGU9arTa7Jdlif9gRrD0iuGcctdBSjU0AsNX5qgfAoFHszZPn5C6o9PoPfJ_l4I5xlFCuY0pxJ3rE7WtuJM6LjQYVYPRQr3mnzsTZDBpPFjFhlX2vqT_HYonhDl9ss3qG7udoLTW6s1B_QLWHofGxbsf_u_NBXTgBTplEgPtfKxtpWeyobOVSejMoju2SA0sNifP1C6u_QBXgABK9G9nTrIw-DdUgCThj8FZW2GFK6iDdJb6gdGp5zHtvBkvPZmjyMsPcvTrCjL-MzeHCeYK9zRqDoexAA-PwvgGuxHKWXyZVArzLcmjpNKyHRV_CFi18K7q6C71SoA50_mnMBiE595sq_8Dra1pIxLIuyJKD3WRddE_b1J9uovatTw
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11006409&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10351689&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=11658257&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_be2298c28d864ae68b9844c0e9d45136&g-recaptcha-response=03AEkXODDStgNjdywinzfnwV-aSFa4wd19a69GicCNM3MULtovVOTwM1afe1NZFCJ1Yv-J0aStxMSOYZRdzuj3WfdCikad8mRQs4qZMUQtAaJCuDAHGxe6QNwKRlQQfAXyam-Oow3w7V6NRZDA-3qmFALGw1bvlEllnbcSz9ptu2ED8v1dVInchYM7nQEr5eOVYMoIJqFJbGQLF8LRbuYtkUE07a3lvBRTY8GAscbuoJWqYQQXoYdfOZu3N8L-PvSxre9Bs8d9yRn7D7bCwIfRs2oubAp9n3ThLWVyZCvDMDSdmMeKXGSryNzzELpRr2RmIfHeBw43ZxaDyidhrphuZdcDb4BVmy8L8hLBz9GBU01ZKUaER2dZLtzk6g1HgLraAk85zq3Be1bVKhMQOexwu0eYkJ3R-cQZL0hwFfXXmFJ8SeUWIdocAJk5hOh97NkFWRs2pdyQKc6pFuq16RUcEOwZJhxV_S8GlfGME5rnFcwuehxaNpGIw3as2rCmv99paIeYLEZ0Z-mOZNHSfEle4ztBSk44m85nJg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11648257&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11185481&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9152416&cdForo=0
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AI 2153851-06.2015.8.26.0000 Fortes Barbosa 09/09/2015 

AI 0216714-71.2011.8.26.0000 Francisco Loureiro 05/06/2012 

 

Enunciado VI I  – Não obstante a ausência de previsão legal, nada impede que o magistrado, quando do exame do pedido de 

processamento da recuperação judicial, caso constate a existência de indícios de utilização fraudulenta ou abusiva do instituto, 

determine a realização de verificação prévia, em prazo o mais exíguo possível. (Cancelado na sessão de 27.04.2021) 

 

Enunciado VI II  – Nas ações de contrafação, em regra, a indenização por danos materiais deve ser fixada com base nos critérios 

dispostos nos arts. 208 e 210, da Lei n. 9.279/1996, com apuração em fase de liquidação de sentença. 

 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

   

AC 0072800-74.2010.8.26.0002 Araldo Telles 08/10/2018 

AC 1021430-87.2015.8.26.0576 Alexandre Marcondes 24/09/2018 

AC 1075646-68.2015.8.26.0100 Araldo Telles 24/09/2018 

AC 0002032-17.2015.8.26.0498 Ricardo Negrão 30/08/2017 

AC 1011407-55.2015.8.26.0100  Caio Marcelo Mendes de Oliveira 04/08/2017 

AC 1000192-38.2014.8.26.0514 Cesar Ciampolini 19/07/2017 

AC 1032708-30.2015.8.26.0562 Carlos Alberto Garbi 14/12/2016 

AC 0005865-73.2015.8.26.0197 Hamid Bdine 19/10/2016 

AC 0006656-96.2012.8.26.0407 Araldo Telles 03/02/2016 

 

Enunciado IX  – A flexibilização do prazo do “stay period” pode ser admitida, em caráter excepcional, desde que a recuperanda não 

haja concorrido com a superação do lapso temporal e a dilação se faça por prazo determinado. (Cancelado na sessão de 27.09.2022) 

 

Enunciado X  – A exigência de aprovação em processo seletivo ou de realização de curso de cooperativismo como condição de 

ingresso em cooperativa não tem base legal e viola o princípio das portas abertas. 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

   

AC 1024059-05.2018.8.26.0196 Cesar Ciampolini 19/06/2019 

AC 1013536-83.2018.8.26.0114 Grava Brazil 10/12/2018 

AC 1024687-51.2015.8.26.0114 Caio Marcelo Mendes de Oliveira 11/09/2017 

AC 1017916-23.2016.8.26.0114 Ricardo Negrão 13/02/2017 

AC 0032520-79.2011.8.26.0114 José Reynaldo 06/11/2012 

AI  2113617-45.2016.8.26.0000 Cesar Ciampolini 11/08/2016 

AI  2232744-74.2016.8.26.0000 Claudio Godoy 13/02/2017 

AI  1019967-07.2016.8.26.0114 Maurício Pessoa 18/12/2017 

AC 1046150-15.2016.8.26.0114 Ricardo Negrão 20/06/2018 

AC 1038752-85.2014.8.26.0114 Alexandre Marcondes 13/08/2018 
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Enunciado XI  – A opção da Fazenda Pública pela habilitação do crédito tributário na falência, não exige extinção do processo de 

execução fiscal, desde que comprovada a suspensão em face da falida. 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

   

AI 2011936-27.2019.8.26.0000 Grava Brazil  09/04/2019 

AI 2134710-93.2018.8.26.0000 Fortes Barbosa  11/09/2018 

 

Enunciado XI I  – Aplica-se a tese firmada pelo C. STJ quanto à taxatividade mitigada do rol do art. 1.015, do CPC, aos agravos de 

instrumento interpostos contra decisão que resulta em aumento do valor da causa. 

 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

   

AI 2236044-39.2019.8.26.0000 Alexandre Lazzarini 27/11/2019 

AI 2189379-62.2019.8.26.0000 Fortes Barbosa 21/11/2019 

AI 2202640-94.2019.8.26.0000 Fortes Barbosa    06/11/2019 

AI 2230752-73.2019.8.26.0000 Alexandre Lazzarini 06/11/2019 

AI 2172172-50.2019.8.26.0000 Cesar Ciampolini  09/10/2019 

AI 2236746-19.2018.8.26.0000 Ricardo Negrão   24/06/2019 

AI 2107417-17.2019.8.26.0000 Maurício Pessoa  17/05/2019 

AI 2032396-35.2019.8.26.0000 Hamid Bdine 03/04/2019 

AI 2136591-08.2018.8.26.0000 Ricardo Negrão  12/03/2019 

AI 2010263-33.2018.8.26.0000 Araldo Telles 18/02/2019 

 

Enunciado XI II  – Admite-se, no âmbito da recuperação judicial, a aplicação do limite de 150 salários-mínimos, previsto no art. 83, 

I, da Lei nº 11.101/2005, que restringe o tratamento preferencial dos créditos de natureza trabalhista (ou a estes equiparados), desde 

que isto conste expressamente do plano de recuperação judicial e haja aprovação da respectiva classe, segundo o quórum estabelecido 

em lei. 

 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

   

AI 2066222-52.2019.8.26.0000 Araldo Telles 29/07/2019 

AI 2058714-55.2019.8.26.0000 Grava Brazil    26/07/2019 

 

Enunciado XIV  – Todos os prazos previstos na Lei nº 11.101/2005 e no plano de recuperação judicial devem ser contados em dias 

corridos, contando-se em dias úteis apenas os previsos no próprio CPC, caso, em particular, dos recursais. (Cancelado na sessão de 

27.04.2021) 
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Enunciado XV  – É descabida a discussão, em habilitação ou impugnação de crédito em recuperação judicial ou falência, da validade 

de cláusulas do contrato que deu origem ao crédito, que deve ser travada nas vias ordinárias. 

 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

   

AI  2089167-96.2020.8.26.0000 J. B. Franco De Godoi 17/05/2021 

AI 2145411-45.2020.8.26.0000 Ricardo Negrão 31/03/2021 

AI 2213494-16.2020.8.26.0000 Cesar Ciampolini 20/01/2021 

AI 2156425-26.2020.8.26.0000 Cesar Ciampolini 11/12/2020 

AI 2170673-94.2020.8.26.0000 Fortes Barbosa 21/10/2020 

AI 2042339-42.2020.8.26.0000 Fortes Barbosa 12/08/2020 

AI 2031656-43.2020.8.26.0000 Fortes Barbosa 30/07/2020 

AI 2132328-93.2019.8.26.0000 Cesar Ciampolini 09/10/2019 

   

 

Enunciado XVI  – Na hipótese de busca e apreensão com fundamento no art. 209, § 2º, da Lei n. 9.279/1996, desde que a prática 

da contrafação se mostre evidente, segundo as regras da experiência, são dispensáveis a apresentação de caução, a garantia 

fidejussória e o acompanhamento da diligência por perito. 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

   

AI 2108445-54.2018.8.26.0000 Azuma Nishi 17/07/2018 

AI 2131465-74.2018.8.26.0000 Ricardo Negrão 04/07/2018 

AI 2173723-36.2017.8.26.0000 Alexandre Lazzarini 29/11/2017 

AI 2221884-77.2017.8.26.0000 Hamid Bdine 27/11/2017 

AI 2070993-44.2017.8.26.0000 Cesar Ciampolini 17/05/2017 

AI 2248728-35.2015.8.26.0000 Fortes Barbosa 05/02/2016 

AI 2248727-50.2015.8.26.0000 Fabio Tabosa 16/12/2015 

AI 2040325-32.2013.8.26.0000 Lígia Araújo Bisogni 03/02/2014 

AI 2022917-28.2013.8.26.0000 Ênio Zuliani 07/11/2013 

AI 0135372-67.2013.8.26.0000 Teixeira Leite 24/10/2013 

 

Enunciado XVI I  – Caracter iza ato de concorrência desleal a ut i l ização de elemento nominat ivo de marca 

regist rada alheia,  nome empresar ia l  ou t í tu lo do  estabelecimento,  dotado de suf ic iente dist int iv idade e no 

mesmo ramo de at iv idade,  como vocábulo de busca à divulgação de anúncios cont ratados junto a provedores 

de pesquisa na internet.  ( redação alterada na sessão de 12.12.2023) .  

JUSTIFICATIVA :  Inc lusão da expressão “marca,  nome empresar ia l  ou t í tu lo do estabelecimento”  para 

adequação à jur isprudência do Grupo de Câmaras,  evitando rest r ingir  a hipótese do enunciado à questão da 

marca. 

 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

   

AC 1031166-29.2020.8.26.0100 Sérgio Shimura 13/09/2022 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14635653&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_7d91b0ddbd8545e3b38e54551b8d9329&g-recaptcha-response=03AEkXODABnV-mGzmWi9DousjQA6NbEpyFroIYOxBHk0fmvowaru6KKVp4BlBrarTPhOJW6md1cYJe9AaqA7vVEzNyryLLTxDl2nzzAlpIctCnJEQOfKl9D3AbQM0Bt8-OdoFi1ewdPuI6XVFfi6z-o8rsdhSluFIFvyyyMtDbSWFbsDSiLShxieLgFKbjzcmMZPWNaGg8fmWDtLzweeh8eVU6EztF0GCfgoma1Gpb7ThFF7LOyLirBUpUrY7EinRN9GpakQluIraRHEPQI5nqZUSAl-fDIrV_l2IKVgJI3GyLebTtNhtqhCj_5Q1tBz0i06boFkpAcKXnzZmL1HhL3CD7COpeewaqRvfMUawAl9hJDU4EtE7lJRCqImdrUvKrP1mE5F6WjFygvNxcOVK39J4UB4BYH2JAdjrZvzfpJ9JhDeAzN8jUur-4zGz_3-lhc3KMiAzGMyosKE5nCO_Ie6f36dXH2_ftFZ9wjaxekkTLazyTT8ll-wGeRJZMP2_bWsmYyXmEt5RFoaY-350WpB1jUbwJ-P-iuQ
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14510885&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14291355&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14226049&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14078035&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13850073&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13807516&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_47d9f6c69cba43379a33a215c5e0505a&g-recaptcha-response=03AEkXODD1xb2igP7mgVC3S44UDgYvowaEvwKKb8gK324Lp3Wr-Ff6UiYRBK0Ann_EAdRLeClfNyiKDixVXGsfuKZtte3yVZXUgDHzAM5lc4tmVI0f1aULftRXSluUo5DjvJLl4avBwc09d_SlDNDU1HpVD3nKA8tL57PZBg8Z8ETHkMwcQMfQdAt8Xc9qFUlQO2TbH04LGZcQTYThN7znc-dYHsRXCBI9MgFR5a6pOu1IA43ejGSNqAySut5gYqWePMb8tfYylIB-HGLhLBNyLRPC8AUT06_GwwHDdYyQVUIr8WcsZyyVmZYhTA1ldk869e3u5A7yueWgkZmfaOA5Cd-YmWUJtOc56-Mx5OyVYb_rvDyLArfl4HwVcJs6jMJFQ68mcZGo_s0jntn56PTfXbKcgPzbD8gkZFhp0QQa30ShUy0lJXbyQIiXfY3UiMCn__kw7XDqvV4dRpVTJBwxZ9uIXwqC9wDzQb7gE4GqYQ3e5hOZZwD0GFbyraMmKMD3rUixCafMhrM3nfMDFwPp7m9G6S7iMxKhEA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12965941&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11621197&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11600672&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11024565&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11004694&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=10436948&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_04abd0777a034274967b754d7cdd872b&g-recaptcha-response=03AEkXODA8xoF6ZLGjUzxSx7uNeSnGeNfKMqhDPWgJzArn82PXRGstFfcVT1xWfs81IT_tvOFahLL25KLpe2346lB4GMC2nVPhZdopUUPY7SAUEYMf8PvwbaXrSfFYQe9MGS3ixrTkeAsy1LLJROPgLY9NePiey9KJ986jR7fKF4qG1TaK0Wp7LMqsV7N99ToMmF7aM3r1emVMsQCSXh99eitZ8gberKuguyurlerSlnfFmrBvyKsU7aw5liXP1zz4rKxwXTSP_U8hU2i0um2DtbC0CymkKDnxHwJyXDX03k1CqQC9KsSvggqCgh6oaQ1kzFe-3JJqQV3YjYkXQT6Zh7IBl5O2nanhU9YY1CFO_kc1kHdrhxmBjIGTy1m0dS9Po-Tpw1t0G0raA0Op7-9JJz2KzUcddHokWK67WsD79Jqr1ea7XZzJzLsLsPYWv8gKuytkUqC3lnac50QTF0DXQY2AC0wTe0-e7araGBZ-2KlcZCuByKtcwJCFKphpLZfAaQSxNMawOtisUz5Bq2g6fp0ZJ3UPHHXiGg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9156646&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9094662&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=7330468&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=7162457&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_a31e01917871475c8443b768822281b8&g-recaptcha-response=03AEkXODDUFdJhf0Bl-PLVnZmNEU6UOT4SyKXAoer31SbTdo8VNuCZgVPgKDyw9t2li_92xG-DSvzTqYlcRRX6FztRoj11064IdApS2RcwOn0i9MeMDOvuRcSzDajBW54y2EjxE7Y1SSw7yk0q2S3uXtidtLd1KuL8CSPO8wTwsh3V5dyGqexR887rmrPjRWed8eaKDjgGVsRm69xxuFbCvQRVXi2eNEDLzSUQlUF_rRXzW6sJl6jEg6CYXj_wTn8EdfixaqUkmWOwGI71DfZZsSslUOTDVop57x0J9C7SX-CRZ5Hh4WcjsoH9CpITUssh0fIL5WkstzbBoeYGD8wFmylnWgVR7BC9C7Xq96gutYFRgG4ydH8OlqRMXptFRQpUbr3bFYqdyo5GafbY2n-kebGJiSkg-lNqoh554wXNgxlDyOaXLnTDVay6ehbw6Co6yasLkqcm0jjFu51I603Jwg0hQ36_d0eKKVa8AHue7e-8ikNmSpZpv_0O-YlLkZkSYVU_Zna7--I7WcEOCGbVRX4eLW6NZDx44Q
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=7151258&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16046829&cdForo=0
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AC 1024806-11.2019.8.26.0554 Cesar Ciampolini 27/04/2022 

AC 1027837-12.2020.8.26.0196 J. B. Franco de Godoi 07/01/2022 

AC 1004211-43.2021.8.26.0320 Ricardo Negrão 01/02/2022 

AC 1014930-35.2019.8.26.0068 Grava Brazil 20/07/2021 

AI   2142361-11.2020.8.26.0000 Alexandre Lazzarini 24/03/2021 

AC 1000701-72.2020.8.26.0347 Maurício Pessoa 23/02/2021 

AI   2223325-88.2020.8.26.0000 Pereira Calças 16/12/2020 

AI  1081951-63.2018.8.26.0100 Fortes Barbosa 11/11/2020 

AI  1006104-58.2018.8.26.0196 Gilson Delgado Miranda 29/01/2020 

 

Enunciado XVI I I  – O pedido de recuperação judicial não suspende nem extingue pedido de falência ajuizado anteriormente, com 

fundamento no art. 94, III, da Lei n. 11.101/2005.  

 

Precedentes: 

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

   

AI 2164756-02.2017.8.26.0000 Carlos Alberto Garbi 08/01/2018 

AC 1009344-71.2018.8.26.0320 Araldo Telles 04/02/2019 

AI  2025338-78.2019.8.26.0000 Cesar Ciampolini 03/10/2019 

AI  2097511-32.2021.8.26.0000 Grava Brazil 10/11/2021 

AC 1053561-78.2021.8.26.0100 Grava Brazil 17/05/2022 

AC 1000886-46.2021.8.26.0260 Jorge Tosta 27/09/2022 

 

Enunciado XIX  – Após a v igência da Lei n. 14.112/2020 ,  const i tu i  requis i to para a homologação do plano de 

recuperação judic ia l ,  ou de eventual adit ivo,  a prévia apresentação das cer t idões negat ivas de débitos 

t r ibutár ios,  facultada a concessão de prazo para cumpr imento da exigência.  

Precedentes:  

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

AI 2272537-44.2021.8.26.0000 J.B. Franco de Godoi 29/04/2022 

AI 2035554-93.2022.8.26.0000 Cesar Ciampolini 03/06/2022 

AI 2109249-80.2022.8.26.0000 Alexandre Lazzarini 28/09/2022 

AI 2218358-63.2021.8.26.0000 Azuma Nishi 28/09/2022 

AI 2061937-11.2022.8.26.0000 Fortes Barbosa 09/06/2022 

AI 2077412-07.2022.8.26.0000 Grava Brazil 15/07/2022 

AI 2259886-77.2021.8.26.0000 Ricardo Negrão  17/05/2022 

AI 2073524-30.2022.8.26.0000 Natan Zelinschi de Arruda 03/06/2022 

AI 2113276-09.2022.8.26.0000 Sérgio Shimura 19/10/2022 

AI 2126613-65.2022.8.26.0000  Maurício Pessoa 01/09/2022 

 

 

Enunciado XX – A exigência de apresentação das cer t idões negat ivas de débitos tr ibutár ios é passível de  

exame de of íc io,  independentemente da parte recorrente.  

Precedentes:  

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

AI 2184120-81.2022.8.26.0000 Alexandre Lazzarini 10/10/2022 

AI 2014238-24.2022.8.26.0000 Grava Brazil 26/04/2022 

AI 2140282-25.2021.8.26.0000 Ricardo Negrão 29/03/2022 

AI 2074649-33.2022.8.26.0000 Maurício Pessoa 23/08/2022 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15632377&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15308058&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15370153&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14839027&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14485407&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14393934&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14246820&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_1189136a9fd84711b52c10119f3cc738&g-recaptcha-response=03AEkXODDsxUnk_yDbdYot0j3uZx1G2DBPuFsQ4NolvUGJTM78ehlX23WH-squOqNYn726MoSME5A8PCEITmF_MivFroElcdGlPsjRTnHnb8lNTrGfCXuwi7UMmpd91CM6JXEZtIHhjNn1pd7rDcIT2RTOwc1em-DFYNnS90WyKZLwipBc8t1fXxzhh7WjB_8DTdE0qbHX4tlBYv0JrBVfTwgsPYs37LxmYPHqXSC6HFEqFFzuCjU6esX9tNwJyhbnKR1P-rUYrdMMD40olh-5T4kWBVBPmhFlC07sRWqxncsv24cx_hAZnoNKOSuKd72XgH8sxjCptTI4c0Ela4ifjobF4MZB7_Y1iLAlN3aOjGk9Dt2n0AIiXgcPdcykrpp9myJkUeT35saKrnV0eKD4MW55psvuH2lq8jP-kihqugkIX7MSVq4KH1V00CK3a76ENnxrI7t1d1bKVMJRf2MlgRiOvWmFfYLvX-hDGRy586ltesVnvfVSopD48eFOZ0dPpSiVH-Tkfi51CqnI0IwvHvl0SbRxS4X4Rg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14144691&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13264012&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=11097421&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_1df3fa75c86544bc92b068226169bb96&g-recaptcha-response=03AD1IbLB3aUgOH2NP1W9MtgU5S627B4NmmjS32xRtQKFMvn1D3kXIQAvBhHWdX3tsJqWajdDOA6ZUVk7sr4wphIArzjuA9MAw79UZ2oC_nzj-lFvJflJ_Dn0iXTtzadoQTZr6FET8WyF_8F5BTLnMHQ1sxF3rtQyxitsxYZGdjveC_9l2t8xhtS_QGi1pbuyYxKrdxqPDLB6wZbBoTDtxHMKq3jWMyVeTFwN_2773QL4aL804JsZ_A43CE48IIzwbyhWtJhvlVhKmuAeQn4BMrOBaJ_8tLK3rgmHDpAiD7wYoQwwgfL9O9H63XC_2qX2TY9ZMdv6gZUrwU1Sv7OafNttn4XQon5bsdAh9la8vOqG86UIiW7G-LHrBgrOVdMTtGpQoaDQTapkJpyuBVXr9A5fl4nsiei_F7HPPp2SfE1DgJP11XcYpX8Hsc2_bj3j88S-5l7EdPEHx3PeFrQhpfAjJldeodOTlEbd-j2xXSj7a04rMhIwoAVOpaLHe48pfUVIymBYyvwIqmI3tk-Cf_VQtLY3OtN2OtHwXbP1gtPpFW-uWfaIqZtzK4_sLRt3FVX4I7lthRjlcsLT290gY6K2PGjwHCQBEew
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12182708&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12944472&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15176049&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15672055&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16090720&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15626725&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_cf7975829f554069a328a9152a431165&g-recaptcha-response=03AEkXODDDcJ7bJt9b25ecWA-z4P-mY3jButhdGFMYOpuTc1JUBi8zbYYOU0Uwi5MEHJ8iKaaEB2RgzlKPIBHk-ckzqVX-2TlnxZK1SvtoZBPsroV008Fam4mUiamdnfq2d_Eoi8K2D4papjpz-91HJedK2V_oeKCpmr_2Ey_vL70BOZ4dKfPxZvg58HVUh9FjdeR2FVvEbUCA6_FsAPH2hW2uLsZ04Kl8U_jzJD6jySftQxNUZxdK4OB40ajLkysvcXM38UBpK_Q6045apbek3TDsQdegXjQ7K2l9hIwxQPKLRl7jysogctzUc1zhWwwDuPmuwHBLcqx8wlpnIoZcAmRFZXpH2uiPQcfnVSjNgkQECtutaxn5jXu7Ufe1t7HRqufxWiXILNqg8-ZnaybD7BMCyuvUWudBO5Tr3jRuyCXxS0Z8BzGyJFEDXNvNTxKeQXM_A_KP2aVe3tUp3Bl0CPSF2zrjS4FPzrsXFqXDCpuMDXNkDWblwh1dlD6KUfxgrbb99eMsar7Idu8Zmw9pu1ExJpGOlihEk_OC0YY2yMiEJH6qmPsSDwA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15735415&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16096121&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16118603&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15749467&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15860652&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15676214&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15734557&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16161159&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16013353&cdForo=0
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AI 2068958-38.2022.8.26.0000 Ricardo Negrão  18/10/2022 

AI 2024687-41.2022.8.26.0000 Maurício Pessoa 09/08/2022 

AI 2120481-26.2021.8.26.0000 Alexandre Lazzarini 24/08/2022 

AI 2011841-89.2022.8.26.0000 Azuma Nishi 29/06/2022 
 

Enunciado XXI  – A ação cominatór ia (obr igação de não fazer) , envolvendo cont rovérs ia sobre v io lação de 

patente,  cujo t râmite se dá perante a Just iça Estadual,  admite a arguição de nul idade patentár ia,  como matér ia 

de defesa, em exame incidental e com efeito restr i to às  partes do processo.  

JUSTIFICATIVA :  Pers istente divergência de entendimento, com jur isprudência instável.  Necessidade de 

estabi l ização do entendimento, para possibi l i tar  maior  segurança jur íd ica.  

Precedentes:  

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

AgInt no REsp 2.049.821/PR Nancy Andrighi 28/08/2023 

REsp 1.832.502/SP Paulo de Tarso Sanseverino 04/10/2022 

REsp 1.843.507/SP Paulo de Tarso Sanseverino 06/10/2020 

AC 1005366-86.2018.8.26.0223 Cesar Ciampolini 09/08/2023 

AI   2299319-54.2022.8.26.0000  Natan Zelinschi de Arruda  20/03/2023  

AC 1005230-23.2019.8.26.0363  Jorge Tosta  14/02/2023  

AI   2237883-94.2022.8.26.0000  Ricardo Negrão  09/02/2023  

AI   2203373-89.2021.8.26.0000  Araldo Telles  07/10/2021  

AI   2162423-38.2021.8.26.0000 Grava Brazil 28/09/2021 

 

 

Enunciado XXI I – A habi l i tação/ impugnação de crédito em recuperação judic ia l  ou fa lência,  por se tratar de 

mero inc idente processual,  regulado por  le i  especial (Lei 11.101/2.005) ,  sem sentença propr iamente 

condenatór ia e sem cognição exaur iente,  t íp ica das ações de conhe cimento,  cujo crédito reconhecido será 

submet ido ao plano recuperacional ou ao rateio fa l imentar , não se sujei ta à apl icação ao Tema 1076 f ixado 

pelo STJ,  possibi l i tando a f ixação dos honorár ios advocat íc ios por  equidade,  nos termos do ar t.  85,  § 8º ,  do 

CPC.  

JUSTIFICATIVA :  Matér ia pacíf ica nas CRDE,  que just i f ica a f ixação da tese por  meio de honorár ios,  para 

ampla divulgação do entendimento.  

Precedentes:  

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

AI 2261625-17.2023.8.26.0000 Sérgio Shimura          21/11/2023 

AI 2303412-60.2022.8.26.0000 Jorge Tosta 09/10/2023  

AI 2121111-14.2023.8.26.0000 Maurício Pessoa 28/09/2023  

AI 2105608-50.2023.8.26.0000 Cesar Ciampolini 11/07/2023  

AI 2231281-87.2022.8.26.0000 Alexandre Lazzarini 16/03/2023  

AI 2063891-29.2021.8.26.0000 Azuma Nishi 26/02/2023  

AI 2243116-72.2022.8.26.0000 Grava Brazil 22/02/2023  

AI 2035856-64.2018.8.26.0000 Natan Zelinschi de Arruda 09/10/2022  

AI 2097150-78.2022.8.26.0000 J. B. Franco de Godoi 29/09/2022  

AI 2056661-96.2022.8.26.0000 Fortes Barbosa 08/06/2022  
 

 

Enunciado XXI I I – A ut i l ização de elemento nominat ivo de marca,  nome empresar ia l  ou t í tu lo do 

estabelecimento concorrente, como palavra -chave na plataforma de anúncios do Google (Google Ads) ,  

caracter iza ut i l ização parasitár ia, por propic iar prát ica de ato de concorrência desleal (art .  195, I I I ,  da Lei n. 

9.279/1996) , impl icando responsabi l idade sol idá r ia do provedor,  em razão do r isco da at iv idade (art .  927,  
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par .  ún. , do CC). Inapl icabi l idade do ar t .  19,  do MCI,  porque a escolha de palavra -chave,  para serv iço de 

publ ic idade direcionada,  não se confunde com produção de conteúdo por  terceiros.  

JUSTIFICATIVA :  Divergência de entendimento,  com jur isprudência instável,  cujo resultado f ica na 

dependência da formação da Turma Julgadora.  Necessidade de estabi l ização do entend imento,  para 

possibi l i tar  maior  segurança jur íd ica.    

Precedentes:  

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

REsp 2.012.895-SP  Nancy Andrighi          08/08/2023 

AC 1041208-69.2022.8.26.0100  Ricardo Negrão          17/10/2023  

AC 1063770-43.2020.8.26.0100  Cesar Ciampolini 27/09/2023  

AC 1048656-64.2020.8.26.0100  Maurício Pessoa 09/05/2023  

AC 1006499-76.2020.8.26.0100  Maurício Pessoa 14/02/2023  

AC 0020794-38.2020.8.26.0100  Jane Franco Martins 23/11/2022  

AC 1000509-49.2021.8.26.0301  Grava Brazil 08/11/2022  

AC 1024806-11.2019.8.26.0554  Cesar Ciampolini 27/04/2022  

AC 1070243-45.2020.8.26.0100  J. B. Franco de Godoi 23/02/2022  

AC 1004211-43.2021.8.26.0320  Ricardo Negrão 01/02/2022  

AC 1030870-10.2020.8.26.0196  Grava Brazil 07/12/2021  

AC 1000381-89.2020.8.26.0260  Ricardo Negrão 19/10/2021  

AC 1001276-56.2020.8.26.0161  Ricardo Negrão 13/04/2021  

 

 

Enunciado XXIV – Os recebíveis cedidos f iduciar iamente em garant ia, performados e a performar ,  não se 

submetem aos efeitos do processo recuperacional.  (aprovado por  unanimidade) . 

JUSTIFICATIVA: Trata-se de discussão relativa a créditos extraconcursais/concursais, performados e a performar, em 

recuperação judicial. Inicialmente houve acentuada divergência de interpretação sobre o tema, mas, com o passar do 

tempo e com a pacificação do entendimento do STJ, as CRDE caminharam para a uniformização. Persistiram na 

diferenciação, durante um certo tempo, os Desembargadores Maurício Pessoa e Grava Brazil, que, recentemente, 

passaram a aderir ao entendimento da maioria. Nessa linha, entendeu-se pertinente que o entendimento fosse expresso 

em enunciado, de forma a facilitar o trabalho de fundamentação dos votos e, principalmente, de orientação aos juízes de 

primeiro grau. 

Precedentes:  

1.  Cont rár ios à dist inção:  

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

AI 2017363-34.2021.8.26.0000 Sérgio Shimura 08/06/2022 

AI 2034778-59.2023.8.26.0000 Ricardo Negrão 27/07/2023 

AI 2099374-52.2023.8.26.0000 Natan Zelinschi de Arruda 29/08/2023 

AI 2147949-91.2023.8.26.0000 Fortes Barbosa 14/09/2023 

AI 2138115-35.2021.8.26.0000 Azuma Nishi 14/06/2022 

AI 2208069-71.2021.8.26.0000 Alexandre Lazzarini 06/02/2023 

AI 2340337-21.2023.8.26.0000 Cesar Ciampolini 29/04/2024 

 

2.  Favoráveis à dist inção:  

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

AI 2100354-38.2019.8.26.0000 Grava Brazil 20/09/2019 

AI 2290467-07.2023.8.26.0000 Maurício Pessoa 23/02/2024 
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3.  Posição do STJ:  

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

AgInt no REsp 2032341 - SP Marco Aurélio Bellizze 09/10/2023 

 

 

Enunciado XXV – Os credores extraconcursais, ainda que queiram e haja concordância da recuperanda, não se sujeitam 
à habilitação do crédito na recuperação judicial, devendo perseguir a satisfação de seu interesse pela via executiva e 
perante a Justiça Competente. 
 
JUSTIFICATIVA: Questão que tem gerado controvérsia em primeira instância e em segundo grau, diz com a possibilidade 
de habilitação do crédito extraconcursal, em recuperação judicial, situação que mais se verifica em casos de créditos 
trabalhistas, que veem na habilitação um meio mais adequado de recebimento do crédito, diante dos entraves e dos 
custos de persistir na execução, mas, aparentemente, sem calcular os prejuízos dessa opção. De qualquer forma, a edição 
de enunciado servirá como meio de pacificação da jurisprudência das Câmaras Reservadas, de segurança jurídica e de 
orientação aos juízes de primeiro grau. 
 

Precedentes:  

1.  Posic ionam-se cont rár ios à habi l i tação do crédito ext raconcursal (embora não se ver i f ique,  nas 

ementas,  menção expressa à impossibi l idade  de habi l i tação do crédito ext raconcursal,  ta l  conclusão 

se ext rai  da negat iva de provimento do recurso do credor,  que pretendia habi l i tá - lo) :  

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

AI 2249803-31.2023.8.26.0000 Sérgio Shimura 12/07/2024 

AI 2009760-02.2024.8.26.0000 Ricardo Negrão 28/05/2024 

AI 2018389-62.2024.8.26.0000 Azuma Nishi 06/07/2024 

AI 2320979-70.2023.8.26.0000 J. B. Paula Lima 17/04/2024 

 

2.  Favoráveis:  

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

AI 2319482-21.2023.8.26.0000 Maurício Pessoa 01/04/2024 

AI 2146139-81.2023.8.26.0000 Grava Brazil 09/02/2024 

AI 2319482-21.2023.8.26.0000 Maurício Pessoa 01/04/2024 

 

3. Posição do STJ:  

Embora tenha definido que, “Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-

se que a existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador” (Tema n. 

1.051, do STJ), não enfrentou a questão sobre a submissão do crédito extraconcursal à recuperação 

judicial, quando pleiteada pelo respectivo credor. 
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Enunciado XXVI – Em razão do princípio da legalidade estrita (CF, art. 150, I, e CTN, art. 114), o disposto no art. 10, caput 
e § 3º, da Lei n. 11.101/2005, somente é aplicável às habilitações retardatárias, de forma que as impugnações 
retardatárias não se sujeitam ao recolhimento de custas processuais (LE n. 11.608/2003, art. 4º, § 8º). 
 
JUSTIFICATIVA: Em razão do princípio da legalidade estrita (CF, art. 150, I, e CTN, art. 114), o disposto no art. 10, caput e 

§ 3º, da Lei n. 11.101/2005, somente é aplicável às habilitações retardatárias, de forma que as impugnações retardatárias 

não se sujeitam ao recolhimento de custas processuais (LE n. 11.608/2003, art. 4º, § 8º). Em que pese a existência de 

inúmeros julgados das CRDE no mesmo sentido, ainda é comum encontrar decisões contrárias em primeira instância, 

razão pela qual se recomenda a pacificação do tema por meio da edição de enunciado, que dará a devida publicização ao 

entendimento.   

Precedentes:  

1.  Favoráveis ao entendimento:  

PROCESSO RELATOR(A) JULGAMENTO 

AI 2222746-04.2024.8.26.0000 Natan Zelinschi de Arruda  15/10/2024 

AI 2269883-79.2024.8.26.0000 Maurício Pessoa  03/10/2024 

AI 2193863-81.2023.8.26.0000 Sérgio Shimura  25/09/2024 

AI 2160462-57.2024.8.26.0000 Alexandre Lazzarini  18/07/2024 

AI 2325776-89.2023.8.26.0000 Azuma Nishi   05/07/2024 

AI 2005212-31.2024.8.26.0000 Rui Cascaldi   26/06/2024 
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